
PARECER Nº               de 2019

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI 278/2019

 





Trata-se de propositura formulada pelo nobre Deputado Mauro Bragato, que tem como objetivo denominar “Profa. Maria Aurora Berni Caleiro”, a Escola Estadual do Jardim Regina, localizada no Alto da Boa Vista, no Município de Regente Feijó. 

 





A propositura já havia sido anteriormente apresentada nesta Casa Legislativa, conforme consta do Projeto de Lei 526, de 2016 (fls. 04), sendo arquivada em face do disposto no artigo 177 do Regimento Interno, conforme determinação do Excelentíssimo Senhor Presidente constante de fls. 13vº e posteriormente desarquivado por solicitação do eminente Deputado Mauro Bragato (fls. 14), a qual foi devidamente juntada ao Projeto de Lei 278/2019, para tramitação, reaproveitando a instrução existente.

 





Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item “2” do Regimento Interno, atestado às fls. 02, contando com o beneplácito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme consta de fls. 17vº,  sendo encaminhado, agora, para a análise da Comissão de Educação e Cultura, para cumprimento do disposto no artigo 31, § 4º, bem como do disposto no art. 31, I, em conjunto com o art. 33, II, “b”, todos do Regimento Interno.







É um breve relato.







Passo a opinar.







Analisando a matéria submetida à apreciação, verifica-se que o Projeto de Lei nº 278, de 2019, de caráter denominativo, nomeia a Escola Estadual, no Jardim Regina, localizada no Alto da Boa Vista, no Município de Regente Feijó, Unidade da Federação de São Paulo, de “Profa. Maria Aurora Berni Caleiro”. 

 





Dispõe a Lei Estadual 14. 707/2012:




“Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

 


I - a proposta seja acompanhada de:

 


a) biografia e relação das obras e ações do homenageado;

 


b) documento que comprove ser o homenageado pessoa falecida. 

 


c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;

 


d) abaixo-assinado com, no mínimo, 400 (quatrocentas) assinaturas de moradores da região atendida pela escola ou manifestação de apoio do Conselho de Escola, no caso de denominação de estabelecimento de ensino;

 


II - não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear; 

 


III - o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha.”.

 





Analisando o procedimento, prima facie observo o cumprimento dos requisitos legais, conforme preceito contido no artigo 37 da Constituição Federal. Em segundo plano, de acordo com o a legislação acima citada, observamos:



a) a apresentação da biografia da homenageada (fls. 02);



b) certidão de óbito da homenageada (fls. 05);



c) cumprimento da letra “c” da disposição legal acima transcrita (fls. 12);



d) cumprimento da letra “d” da disposição legal acima transcrita (fls. 08 e 09);



e) demais dispositivos legais (itens II e III) – fls. 15 e redação contida às fls. 02.







Asseguramos que as homenagens devem estar pautadas e centradas de acordo com os serviços prestados e, de acordo com o relatado às fls. 01, ficou demonstrado o zelo e cuidado da homenageada nas questões e políticas educacionais. A vontade popular deve ser preservada e, no caso, não restam dúvidas que existiu a intenção da comunidade em prestar as devidas homenagens. Não me parece haver dúvidas quanto ao cumprimento do binômio relativo aos relevantes serviços prestados e a vontade popular em homenagear a nobre professora que dedicou grande parte da sua vida ao exercício da arte do ensino. Esses requisitos devem nortear o meu parecer.

 





Entretanto, por questões eminentemente jurídica, relevante anotar para consignação e apreciação futura.

 





O Relatório de Pesquisa de Informações Técnicas (fls. 15) assegura que “Não foi encontrada lei estadual que dê denominação a outro próprio do Estado com o nome do homenageado.” (fls. 15), devendo esta declaração ser aceita como verdadeira para os fins a que se destinam.


 




Todavia, consta da informação de fls. 12, da Secretaria de Estado da Educação – Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente:

 


“Atendendo ao solicitado no Ofício acima citado, informamos:




a) É uma Escola Estadual;




b) Esta Escola já tem denominação, pois trata--se apenas de prédio novo, construído para acomodar a E.E. Profª Anna de Mello Castrini, que funcionava em prédio compartilhado com Escola Municipal.” (grifei).

 





Consultando o banco de dados da Assembleia Legislativa de São Paulo, encontramos o Decreto nº 34.609, de 3 de fevereiro de 1992 que, dentre outros, dispõe:




“Art. 1º - Ficam criadas, nas Delegacias de Ensino, das Divisões Regionais de Ensino, adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino do Interior, as seguintes unidades escolares:




...




V – Divisão Regional de Ensino de Presidente Prudente:




...




2. A EEPG Bairro Nosso Teto, no Município de Regente Feijó”.

  





A despeito da informação de fls. 08, datada de 30 de junho de 2016, quer-nos parecer existir um “Decreto de Criação”, o qual fazemos juntar nesta oportunidade.

 





Também em consulta nos arquivos da Casa, constatamos a existência da Lei Estadual nº 9.309, de 26 de dezembro de 1995, do seguinte teor:

 


“Artigo 1º - Passa a denominar-se “Profª Anna de Mello Castriani” a Escola Estadual de 1º Grau Bairro Nosso Teto, em Regente Feijó”.

 





A informação de fls. 12 da Secretaria de Educação - Diretoria de Ensino da Região de Presidente Prudente, então, se coadunaria com a Lei Estadual nº 9.309/1995, ou seja, há houve a denominação do prédio proposto no Projeto de Lei 278, de 2019.

 





É certo que a propositura sob análise poderá ser aprovada, revogando a lei anterior, nos precisos termos do disposto no Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução ao Código Civil), cujo teor transcrevemos:

 


“Art. 2º. Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

 


§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.” 

 





Com essas observações e sem outros óbices impeditivos, somos favoráveis ao Projeto de Lei 278, de 2019, conclusivamente.







Sala das Sessões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN







DEPUTADO ESTADUAL – PL
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